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da comunicação humana; Fonoaudiologia e a Instituição Escolar. Os conceitos de saúde do trabalhador: a 

caracterização das perdas auditivas relacionadas ao trabalho; anamnese audiológica ocupacional; a legislação 

na área de saúde do trabalhador; a atuação do fonoaudiólogo em saúde do trabalhador; Programa de 

Prevenção de Perdas Auditivas; orientações aos trabalhadores com perda auditiva; exames complementares 

na avaliação da função auditiva. Ética Profissional. 

 

PSICÓLOGO 

1. Política de Saúde Mental: reforma psiquiátrica no Brasil. 2. Nova lógica assistencial em saúde mental: 

superação do modelo asilar. 3. Processo de trabalho nos serviços substitutivos ao hospital psiquiátrico. 4. 

Reabilitação psicossocial. 5. Clínica da subjetividade, compreensão do sofrimento psíquico, 

interdisciplinaridade. 6. Garantia dos direitos de cidadania aos portadores de sofrimento psíquico. 7. Urgência 

e emergência em saúde mental: atenção à crise e aos serviços psicossociais. 8. Inserção dos Centros de 

Atenção Psicossocial - CAPS no contexto político de redemocratização do país e nas lutas pela revisão dos 

marcos conceituais das formas de atenção e de financiamento das ações de saúde mental. 8. Bases legais de 

sustentação para o credenciamento e financiamento dos CAPS pelo SUS. 9. Características e estratégias de 

atuação dos CAPS, residências terapêuticas, projeto terapêutico singular, acolhimento, clínica ampliada e 

matriciamento. 10. Visitas domiciliares e outras formas de busca do paciente. 11. Os modelos de atenção. 12. 

Desafios para o fortalecimento da psicologia no SUS: a produção referente à formação e à inserção 

profissional. 13. NASF e ESF. 14. Rede de serviços de proteção e atenção. 15. O papel do psicólogo na 

articulação entre Saúde e Assistência Social. 16. Fundamentos da psicopatologia geral. 17. Teorias e técnicas 

psicoterápicas. 18. Teorias da personalidade. 19. Assistência integral às pessoas em situação de risco: violência 

contra a criança, adolescente, mulher, idoso e família. 20. Desenvolvimento humano e suas fases. 21. 

Envelhecimento e subjetividade. 22. Teoria das neuroses, psicoses, perversões e seus desdobramentos. 

23.Teorias psicológicas e técnicas psicoterapêuticas. 24. Clínica das neuroses e das psicoses. 25. 

Psicodiagnóstico. 26. Fundamentos das intervenções grupais. 27. Grupo operativo: conceito, fenômenos do 

grupo, singularidades das relações grupais, enquadramento, metodologia, intervenções e manejo. 28. 

Psicodinâmica do trabalho. 29. Psicologia na saúde do trabalhador. 30. Álcool, tabagismo, crack, outras drogas 

e redução de danos. 31. Projeto terapêutico singular, apoio matricial, clínica ampliada. 32. Elaboração de 

parecer e laudo psicológico. 33. Elaboração e registro de documentos psicológicos. 

 

NÍVEL SUPERIOR (Analista de Auditoria Pública e Gestão Governamental, Analista de 

Auditoria Pública e Gestão Governamental – Engenheiro Civil, Contador, Auditor 

Fiscal Tributário, Auditor Municipal de Controle Interno, Auditor Municipal de 

Controle Interno – Contador) 
 

MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

LÍNGUA PORTUGUESA:  
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Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: 

pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação contextual de palavras e 

expressões. Equivalência e transformação de estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. 

Emprego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funções das classes de 

palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Concordância 

nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas 

informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 

relações. Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio 

verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 

discriminação de elementos. Operações com conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 

geométricos e matriciais. 

AUDITORIA, CONTROLE E AVALIAÇÃO 

Auditoria, Controle e Avaliação: 1 Auditoria e Controle. 2 Auditoria no Setor Público: tipos e modalidades. 

Sistemas de Controle na Administração Pública Brasileira (artigos 70 a 74 da Constituição Federal). 3 O papel 

do Congresso Nacional no Sistema de Controle. 4 Controle e avaliação da execução orçamentária. 5 Auditoria 

operacional e avaliação de programas. 6 Avaliação de Políticas Públicas. Políticas Públicas. As diferentes 

conceituações de políticas públicas. Teorias e modelos de análise contemporâneos de políticas públicas: redes 

de políticas públicas e coalizões de defesa.7 O ciclo de políticas públicas: formação da agenda governamental, 

processos decisórios e problemas da implementação. 8 Governança em Políticas Públicas; Avaliação de 

políticas públicas. Principais referenciais de avaliação e governança de políticas públicas. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Lei Orgânica Municipal (Consolidada até a Emenda 76/2020); Lei Complementar nº 011/1998 e suas 

atualizações (Institui o Regime Jurídicos dos Servidores Públicos Municipais). 

 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ANALISTA DE AUDITORIA PÚBLICA E GESTÃO GOVERNAMENTAL 

Auditoria Governamental: 1 Conceito, evolução. 1.1 Auditoria interna e externa: papéis. 1.2 Auditoria 

governamental segundo a INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions). 2 Normas 

internacionais para o exercício profissional da auditoria. 2.1 Normas da INTOSAI: princípios fundamentais de 

auditoria e código de ética do setor público (ISSAIs 100, 130). 3 Auditorias de conformidade, financeira e 

operacional. 3.1 Conceitos, características e finalidades. 3.2 Outros instrumentos de fiscalização: 

levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeção. 3.3 Planejamento de auditoria. 3.3.1 Modelo de 

risco de auditoria. 3.3.2 Termos da auditoria e estratégia global de auditoria. 3.3.3 Técnicas para obtenção do 

entendimento do objeto e de seu ambiente. 3.3.4 Materialidade. 3.3.5 Escopo do trabalho. 3.3.6 Avaliação dos 

riscos gerais do trabalho, dos riscos inerentes e de controle. 3.3.7 Respostas do auditor aos riscos gerais do 

trabalho. 3.3.8 Respostas do auditor aos riscos de distorção relevante ou residuais (natureza, época e 

extensão). 3.3.9 Matriz de Planejamento. 3.3.10 Métodos de amostragem aplicáveis às auditorias: por 
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atributos e por unidade monetária. 3.4 Técnicas e procedimentos: inspeção documental, inspeção física, 

reexecução, recálculo, observação direta, entrevista indagação, circularização, conciliação, procedimentos de 

revisão analítica, cruzamento eletrônico de dados. 3.5 Suficiência e adequação das evidências. 3.6 Matriz de 

Achados e Matriz de Responsabilização. 3.7 Tipos de opinião de auditoria em trabalhos de asseguração 

razoável. 3.8 Documentação da auditoria. 

Gestão Governamental: Processos participativos de gestão pública: conselhos de gestão, orçamento 

participativo, parceria entre governo e sociedade. Planejamento nas organizações públicas: O ciclo do 

planejamento; A melhoria contínua (PDCA). Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Lei 

Orçamentária Anual (LOA). Referencial Estratégico das Organizações: Análise de ambiente interno e externo e 

suas ferramentas: análise SWOT, análise de cenários, matriz GUT. Negócio, missão, visão de futuro, valores. 

Indicadores de desempenho: Tipos de indicadores; Variáveis componentes dos indicadores. Governo 

eletrônico: Transparência da administração pública; Controle social e cidadania; Accountability. Gestão de 

Pessoas por Competências. Mudanças institucionais e da administração gerencial: Conselhos, Organizações 

Sociais, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), agência reguladora, agência executiva, 

consórcios públicos. Gestão por resultados na produção de serviços públicos. Governabilidade e governança: 

Intermediação de interesses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo); Princípios de governança 

pública. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

 Legislação Específica: Lei 14.133/2021, Lei Municipal 4.960/2022, Decreto Municipal 026/2023, Decreto 

Municipal 018/2024. 

 

 

ANALISTA DE AUDITORIA E PÚBLICA E GESTÃO GOVERNAMENTAL – ENGENHEIRO CIVIL 

Planejamento, Controle e Normatizações: Projeto, planejamento e controle de obras. Estudo de viabilidade: 

técnica, físico-financeira e econômica. Normas técnicas de materiais, serviços e obras. Análise e interpretação 

de documentação técnica. Instrumento Convocatório, contratos administrativos, alterações contratuais, 

cadernos de encargos, projetos, diário de obras. Análise e Compatibilização de Projetos de edificações 

(arquitetônicos, complementares e especiais (fundações, estruturas, instalações, elevadores, ventilação, 

exaustão, climatização, prevenção contra incêndio)). OBRAS DE EDIFICAÇÕES: Construção. Organização do 

canteiro de obras. Projeto, especificação e controle da construção. Materiais de construção e tecnologia das 

construções (especificações e controle): madeira, materiais cerâmicos e vidros, metais e produtos siderúrgicos, 

materiais betuminosos, asfaltos e alcatrões, aglomerantes e cimento, agregados, aditivos, tecnologia do 

concreto e controle tecnológico, ensaios; processos construtivos, preparo do terreno, instalação do canteiro 

de obras, locação da obra, execução de escavações e fundações, formas, concretagem, estruturas de concreto 

armado e protendido, estruturas metálicas (edificações, torres, galpões e coberturas), alvenaria, esquadrias, 

revestimentos, pavimentações, coberturas, impermeabilizações, instalações (elétrica, água fria, quente, 

drenagem, esgoto, gás e combate a incêndio), pintura e limpeza da obra. Fundações e obras de terra: 
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propriedades e classificação dos solos, movimentos de água no solo, distribuição de pressões no solo, 

empuxos de terra, estabilidade de taludes, exploração do subsolo, sondagem, barragens de terra, fundações 

superficiais e profundas (viabilidade e dimensionamento). Estruturas e Pontes: análise de estabilidade, 

estruturas metálicas, estruturas de madeira, concreto armado e protendido. Teoria das estruturas de 

concreto, de madeira e metálicas. Resistência dos materiais. Deformações e análise de tensões; flexão simples; 

flexão composta; torção; cisalhamento e flambagem; esforços em uma seção (esforço normal, esforço 

cortante, torção e momento fletor); diagrama de esforços solicitantes; estruturas isostáticas e hiperestáticas. 

Engenharia de Avaliações (NBR 14653): Noções, conceitos, metodologia, graus de fundamentação e 

aplicações. Noções sobre gestão na produção de edificações, incluindo gestão de projeto, gestão de materiais, 

execução, uso e manutenção. NR-18 - Condições de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da 

Construção. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

Legislação Específica: Lei 14.133/2021, Lei Municipal 4.960/2022, Decreto Municipal 026/2023, Decreto 

Municipal 018/2024. 

 

 

AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO 

Auditoria Financeira: 1 Normas Brasileiras de Contabilidade de Auditoria – NBC TA e NBC PA. 2 Amostragem 

em Auditoria. NBC TA 530, aprovada pela Resolução CFC nº 1.222/2009. 3 Testes de observância. 4 Testes 

substantivos. 5 Testes para subavaliação e testes para superavaliação. 6 Evidências de auditoria. 7 

Procedimentos de auditoria. 8 Identificação de fraudes na escrita contábil. 9 Demonstrações contábeis sujeitas 

a auditoria. 10 Auditoria no ativo circulante. 10.1 Recomposição contábil do fluxo de caixa da empresa. 11 

Identificação de saldo credor na conta caixa por falta de emissão de documentos fiscais. 12 Suprimento das 

disponibilidades sem que haja comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros: aumento do 

capital social, adiantamentos de clientes, empréstimos de sócios ou de terceiros, operações, prestações ou 

recebimentos sem origem, alienação de investimentos e bens do ativo imobilizado. 13 Aquisições de 

mercadorias, bens, serviços e outros ativos não contabilizados e sem comprovação da origem do numerário. 

14 Baixa fictícia de títulos não recebidos. 15 Cotejamento de recebíveis com os registros contábeis de receitas. 

16 Auditoria no ativo não circulante. 16.1 Superavaliação na formação dos custos de estoque. 17 Auditoria no 

ativo realizável a longo prazo. 17.1 Identificação de origens de recursos fictícias. 18 Auditoria em 

investimentos. 19 Auditoria no ativo imobilizado. 19.1 Ativos ocultos. 20 Alienação fictícia de bens. 21 

Auditoria no ativo intangível. 22 Auditoria no passivo circulante. 22.1 Falta de registro contábil dos passivos de 

curto prazo. 23 Passivos fictícios. 24 Identificação de passivos já pagos e não baixados. 25 Auditoria no passivo 

não circulante. 26 Auditoria no patrimônio líquido. 27 Aumento do capital social sem comprovação quanto à 

efetiva entrega dos recursos financeiros. 28 Contabilização de reservas. 29 Subvenções. 30 Auditoria em 

contas de resultado. 31 Registro de receitas e despesas. 32 Ocultação de receitas. 33 Superavaliação de custos 

e despesas. 34 Identificação de fraudes e erros na escrita fiscal. 
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Auditoria Governamental: Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria interna e da 

auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: conceito, princípios e normas. Modelos de referência 

de gestão de riscos (COSO Internal Control-Integrated Framework (ICIF). Auditoria governamental segundo a 

INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria 

do Setor Público (NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - Independência dos Tribunais de Contas; 

NBASP 12 - Valor e Benefício dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência e Accountability; NBASP 50 - 

Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de 

Auditoria do Setor Público; NBASP 130 - Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 140 - Controle de 

Qualidade para os Tribunais de Contas; NBASP 200 - Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - Princípios 

de Auditoria Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; NBASP 3910 - Conceitos centrais 

para auditoria operacional; NBASP 3920 - O processo de auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de 

Auditoria de Conformidade; NBASP 4000 - Norma para Auditoria de Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de 

políticas públicas. 

Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento público: Conceito. Técnicas e modelos orçamentários. 

Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário.  Sistema e Processo orçamentário. O orçamento público no 

Brasil e na Constituição Federal. Sistema de planejamento. Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). Conceito, classificação e estágios da Receita Pública: 

Conceito, classificação e estágios da Despesa Pública.  Estrutura programática. Alterações orçamentárias. 

Emendas parlamentares ao Orçamento. Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução 

orçamentária e financeira. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 

Acompanhamento da execução. Sistemas de informações orçamentárias. Dívida ativa. Restos a pagar. 

Despesas de exercícios anteriores. Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. Lei Federal nº 

4.320/1964. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Planejamento. Receita Pública. 

Despesa Pública. Dívida e endividamento. Transparência, controle e fiscalização. Lei Complementar nº 156, de 

28 de dezembro de 2016. Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal: Lei Complementar 

nº 159/2017. Normatização para endividamento dos entes subnacionais: Resolução nº 43/2001, do Senado 

Federal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários. 10ª edição. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

Noções de Direito Tributário: Sistema Tributário Nacional: disposições gerais, competência tributária, 

limitações da competência tributária, competência privativa da União, dos estados e dos municípios, 

competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legalidade, anterioridade, igualdade, competência, 

capacidade contributiva, vedação do confisco, liberdade de tráfego. Tributo: conceito e espécies; classificação 

dos tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições sociais; 

função dos tributos. Legislação tributária: leis, tratados e convenções internacionais, decretos e normas 

complementares; vigência e aplicação da legislação tributária; interpretação e integração da legislação 

tributária. Obrigação tributária: principal e acessória; fato Gerador; sujeito ativo; sujeito passivo: 

solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; responsabilidade tributária: dos sucessores, de 
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terceiros e por infrações. Crédito Tributário: constituição - lançamento; suspensão; extinção; exclusão; 

garantias e privilégios. Administração tributária: fiscalização - sigilo comercial, dever de informar e sigilo 

profissional, sigilo fiscal, auxílio da força pública, excesso de exação e responsabilidade pessoal do agente 

público; dívida ativa; certidões negativas. Direito tributário: conceito, denominações e finalidade; natureza, 

posição e autonomia. Noções do processo administrativo tributário. Crimes contra a ordem tributária.  

Legislação tributária municipal: Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 282/2018, alterada pela Lei 

Complementar nº 290/2019 e pela Lei Complementar nº 306/2021), Lei Complementar nº 216/2023 e Lei 

Complementar 328/2023. 

 

 

AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

 

Governança e Controle Interno da Administração pública: 1.Governança no setor público. 2.Controle na 

Administração Pública. 2.1 Conceito, tipos e formas de controle: Controle interno e externo. Controle 

parlamentar. Controle judicial. Controle administrativo. Controle jurisdicional da administração pública. 

3.Controle da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas.4. Sistema de Tribunais de Contas na 

Constituição Federal de 1988. 4.1 Controle pelos tribunais de contas. 4.2 Fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária (artigos 70 a 74 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988).  5.Gerenciamento de 

riscos corporativos – Estrutura Integrada, do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission (COSO I). 6. Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission – COSO II. 7. 

Controle Interno no Município de Macaé: Decreto nº 154/2023, que dispõe sobre a criação e instituição das 

Unidades Descentralizadas de Controle Interno – UDCI, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde e da 

Secretaria Municipal de Educação, no Município de Macaé.8. Manual para implantação de sistemas de 

controle interno no âmbito das administrações públicas municipais e estadual do Estado do Rio de Janeiro 

(publicação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro). 

Auditoria Interna governamental: 1. Auditoria Interna governamental: Conceitos, princípios e modalidades. 1.1 

Ciclo da auditoria governamental. 2. Manual de orientações técnicas da atividade de auditoria interna 

governamental do Poder Executivo Federal (Controladoria-Geral da União, 2017):2.1 atividades de avaliação, 

consultoria e apuração. 2.2 Atividade de avaliação: etapas. 2.3 Atividades de consultoria: tipos e etapas. 2.4 

Atividade de apuração: erro e fraude. Etapas da apuração de fraude. Depoimento de testemunhas.  3.2 

Gerenciamento da atividade de auditoria. 4. Planejamento da Unidade de Auditoria Interna Governamental: 

Programa de auditorias. 5. Planejamento dos trabalhos individuais de auditoria.5.1 Análise preliminar do 

objeto de auditoria. Objetivos e escopo da auditoria. 5.2 Elaboração do programa de trabalho. Planejamento 
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